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Sexta- feira, 13 de agosto de 2010
Casa Civil nega pedido de nulidade em Decreto fraudado
“Negativa é falta de responsabilidade para com os pedevistas e demitidos”

           O Presidente da ABRAPREV, Fernando Toscano, recebeu na última terça-feira o ofício de nº 589/110-SAJ, datado de 03 de agosto de 2010, assinado pelo Dr. Beto Ferreira Martins Vasconcelos, Subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, onde, oficialmente, nos é apresentado parecer no sentido de que o pedido de declaração de nulidade da retificação do Decreto nº 81.240/78, oficializado através da correspondência ABRAPREV n° 4401/2010-PR, datada de 19.01.2010, seja rejeitado.
           O documento, bastante extenso, com pareceres de diversos órgãos, numa primeira vista, nos parece inconsistente. O corpo jurídico da ABRAPREV entra em campo neste exato momento, analisando com profundidade o documento, para que sejam protocolizadas as ações pertinentes na justiça brasileira. Mais uma vez a ABRAPREV segue na vanguarda no setor.
            Essa foi mais uma iniciativa do nosso Presidente que pressionou a Casa Civil, solicitando nova reunião para definir o assunto, com a nossa secretaria efetuando dezenas de ligações no decorrer dos últimos dias.
Lula dá reajuste acima da inflação a benefícios 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva aprovou um ganho acima da inflação para o salário mínimo e para todas as aposentadorias do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) em 2011. A medida está no texto da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), aprovado em 8 de julho no Congresso e publicado ontem no "Diário Oficial da União", com a assinatura de Lula. 

O texto não determina qual será o futuro valor do mínimo ou das aposentadorias, diz apenas que o reajuste deverá ser superior à inflação e precisará ser negociado entre governo e centrais sindicais, com base no índice de crescimento do PIB (Produto Interno Bruto). A LDO também deixa em aberto o PIB de qual ano deverá ser usado no cálculo. 

A polêmica se deve a um acordo fechado entre governo e centrais sindicais, em 2006, para uma política de valorização do salário mínimo até 2023. O acordo determina que o reajuste do piso nacional será igual à inflação do período mais o PIB de dois anos antes. Se o acordo for seguido neste ano, o salário mínimo do ano que vem não será superior à inflação, porque o PIB de 2009 fechou negativo, em 0,2%.  

FONTE: Agora S. Paulo

Aumento real das aposentadorias garantido para 2011 
Lula sanciona Lei de Diretrizes Orçamentárias 

O aumento real para aposentados e pensionistas que ganham acima do salário mínimo está garantido por lei também para o próximo ano. O presidente Lula sancionou ontem, 10, o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2011, conforme aprovada pelo Congresso Nacional no dia 7 de julho. A COBAP, que participou de reuniões para a aprovação da LDO na Comissão Mista de Orçamentos, fará parte das negociações de novo índice de reajuste dos benefícios previdenciários, porém o resultado sairá somente após as eleições de outubro devido ao recesso branco no Congresso Nacional. 

Aposentados e pensionistas comemoram mais uma vitória para o segmento. “Ainda temos muitas lutas pela frente para conseguirmos de fato dignidade para nossa categoria, mas a garantia de um aumento real já pode ser considerada um avanço”, afirmou o presidente da COBAP Warley Martins. Para 2011, é prevista a meta de superávit primário de R$ 125, 5 bilhões, sendo R$ 81,76 bilhões para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e R$ 7,61 bilhões para o Programa de Dispêndios Globais. O texto foi publicado ontem (10) no Diário Oficial da União.   

FONTE: Cobap

Aposentado busca menos o consignado 


Os aposentados e pensionistas paulistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) fizeram em junho 190.315 empréstimos consignados. O número é 20,4% menor do que os 239.113 feitos em janeiro. O valor médio emprestado, no entanto, segue tendência contrária e cresceu 38%, passando de R$ 2.292,66 em janeiro para R$ 3.169,36 em junho. Para entidades de aposentados, o aumento do valor médio dos empréstimos é reflexo do alto endividamento dos segurados do INSS. 

"O pessoal já está endividado, então cai o número de gente pegando novos empréstimos", afirma o presidente da Federação de Aposentados e Pensionistas de São Paulo (Fapesp), Antônio Alves da Silva. 

Para ele, a maior parte dos pensionistas que estão recorrendo ao consignado está quitando dívidas anteriores, inclusive outros empréstimos da mesma natureza. "Quem está recorrendo ao consignado é quem está vendendo a dívida contraída com um banco para outro banco, por isso o valor médio cresce", afirma o presidente da Fapesp. 

Pelas regras do consignado, cujas parcelas já são descontadas diretamente na folha de pagamento, não é possível comprometer fração maior do que 30% do rendimento com empréstimos. Silva vê, no entanto, um efeito em cadeia, que se agrava quanto mais baixo for o benefício do pensionista. "Para quem recebe R$ 1 mil, ter que pagar R$ 300 por mês é muito pesado, o que faz com que ele esteja sempre apertando o orçamento e com o perigo de precisar de outro empréstimo", afirma. 
Por ser uma modalidade com acesso muito fácil, o consignado acaba sendo a primeira opção de quem precisa do crédito: os juros máximos são de 2,34% ao mês, enquanto a taxa do cartão de crédito é, em média, de 10,66% ao mês e o cheque especial de 7,50% mensais, segundo pesquisa da Associação Nacional de Executivos de Finanças (Anefac). O prazo para quitação da dívida pode chegar a 60 meses, dependendo do banco onde o consignado é feito. 

"É muito comum ver situações em que alguém da família está desempregado e então o pai ou avô aposentado toma o crédito para emprestar para essa pessoa", lembra o professor de finanças do Insper, Otto Nogami. "Quando o familiar demora para se recolocar no mercado de trabalho, o aposentado fica com essa dívida constante", completa Nogami. 

Segundo o professor, a facilidade de contratação do consignado pode também colaborar para complicar a organização financeira do aposentado. "O brasileiro tem o costume de antecipar o consumo. Se ele sabe que tem acesso fácil ao consignado e que suas taxas são as menores, ele adere e não se dá conta de que isso significa comprometer uma renda no futuro.  

FONTE: Jornal da Tarde 

Contracheque direto no caixa eletrônico dos bancos 
Aposentados podem emitir comprovantes nos auto-atendimentos. Clientes do Bradesco são os primeiros a ter o serviço 


Aposentados e pensionistas do INSS já podem imprimir o contracheque nos bancos em que sacam os benefícios previdenciários. Os primeiros a ter o serviço gratuito nos caixas eletrônicos foram os 5,7 milhões de segurados que recebem no Bradesco. O banco já oferece comprovantes do mês de referência e do anterior. Segundo a instituição financeira, o sistema aceita ainda a impressão de até duas vias em um só mês. O Banco do Brasil será o próximo a permitir que o cliente imprima o contracheque no auto-atendimento, ainda este mês. 

RECADASTRAMENTO 
Ontem, a Federação Brasileira de Bancos (Febraban) confirmou que, até setembro, outros 18 bancos que fazem pagamentos de aposentadorias e pensões vão passar a emitir o contracheque nos caixas eletrônicos. Grandes instituições, como Itaú/Unibanco, Santander e HSBC, também vão oferecer o serviço aos clientes.

A possibilidade de tirar o contracheque nas agências faz parte do acordo do Ministério da Previdência Social com os bancos que pagam a folha de pagamento do INSS. Em janeiro, as negociações firmaram prazo de 180 dias para a adaptação dos sistemas e início da oferta do serviço. Também ficou acertado que as agências bancárias serão responsáveis pela prova anual de vida dos segurados do INSS — uma espécie de recadastramento, que garantirá a atualização do banco de dados da Previdência. O acordo garante transferência gratuita para outra conta, e o serviço será feito por meio de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou de Documento de Crédito (DOC). O aposentado poderá migrar do cartão magnético para a conta corrente. 

Greve ameaça trabalhador  - “Estou há dois meses sem poder trabalhar. Corro risco de perder meu emprego. Já deve até ter outro trabalhando no meu lugar”. A preocupação é do contabilista Paulo Rodrigues, 49 anos, um dos muitos trabalhadores prejudicados pela greve dos médicos peritos da Previdência. Ontem, ele esteve no posto da Avenida Antônio Carlos, no Centro do Rio, para fazer perícia. Com a paralisação que já dura 47 dias, o beneficiário esperou mais de um mês para fazer o exame e ser declarado apto a voltar à ativa. “Meu braço já está quase bom, mas a empresa só me aceita de volta com o laudo”, afirmou. 
A demora para agendar a perícia, como O DIA mostrou na edição de ontem, prejudica também quem está incapacitado para trabalhar e não consegue a concessão do auxílio-doença. É o caso da gari Samantha Ribeiro da Silva, 26, que tem problema de hérnia umbilical. Ela levou dois meses esperando pelo exame. “Tentei marcar por telefone e não consegui. Só chama e ninguém atende. Precisei vir ao posto. Vim em junho e só consegui atendimento para hoje”, contou.  

FONTE: O Dia Online

Solução da previdência brasileira é moleza 

A previdência brasileira tem solução fácil, desde que o futuro governo não pretenda fazer reformas radicais. A saída são ajustes pontuais, dispondo de instrumentos constitucionais e legais já existentes. Vamos lá. Na previdência dos servidores públicos só há uma saída: a capitalização dos regimes próprios. Sem possibilidade de aumentos expressivos do número de servidores - pela não necessidade, já que o Estado brasileiro deve se limitar às atividades essenciais, e pelas limitações da ótima Lei de Responsabilidade Fiscal - não há como se manter o financiamento por repartição simples, no qual os servidores em atividade - em número cada vez menor - financiam os aposentados e pensionistas - em número cada vez maior. 

Assim, a estratégia de "segregação da massa", que prevê que todos os futuros servidores, e talvez os mais jovens, tenham suas aposentadorias financiadas por um regime financeiro que acumule as suas e as contribuições dos entes federados em fundos de capitalização é a única saída para evitar o colapso. O equilíbrio financeiro e atuarial pagaria de aposentadoria exatamente o que se poupou de contribuições, sem ter de se recorrer aos Tesouros para cobrir déficits como os existentes hoje. Só receberá a integralidade quem contribuir para ela. Os estados que começaram mais cedo - como o Paraná - já têm R$ 9 bilhões preservados em 10 anos na Paraná Previdência, dinheiro blindado contra a gula governamental de curto prazo, mostrando que é possível ter poupança de longo prazo no setor público, desde que bem estruturada. 

O que falta fazer? A União dar o exemplo, criando seu fundo, e acabar com a balela da previdência complementar no serviço público. Além de não ser solução técnica, pois o déficit de 90% dos entes federados tem a ver com servidores que ganham até o teto do INSS, a medida é antipática ao corporativismo do serviço público e têm enormes restrições para aprovação. A capitalização traz mais segurança ao servidor e permite que ele participe da administração de seu Fundo de Previdência, o que interessa a todo servidor. Já com relação ao Regime Geral de Previdência Social, administrado pelo INSS, a solução se divide em dois grupos: para os atuais trabalhadores e para os futuros. 

Para os atuais, basta o governo continuar a aumentar o poder aquisitivo do salário mínimo que, em 30 anos, ninguém vai se aposentar com mais de 3 salários. A média de aumento real dos últimos 10 anos foi de 2,4%. Isso projetado, permite afirmar que, em 15 anos, o teto do INSS corresponderá a cinco salários. E, em 40 anos, a três salários. A previdência oficial, na maioria dos países, se resume a três salários. 

Já, para os novos trabalhadores, o INSS teria como teto também somente três salários desde já. As alíquotas de contribuição atuais seriam reduzidas à metade para trabalhadores e patrões. No entanto, a outra metade seria, obrigatoriamente, destinada a uma previdência privada de livre escolha do trabalhador, sem liquidez até o momento da aposentadoria pelo INSS, propiciando uma aposentadoria privada entre três e sete salários. Para, além disso, restaria a previdência privada voluntária já conhecida. 

Para um país que depende de aumento substancial da poupança privada pessoal para poder investir e manter patamares elevados de desenvolvimento econômico, teríamos duas novas fontes de reservas de logo prazo: a dos fundos dos servidores públicos e a previdência privada obrigatória do setor privado. Por outro lado, até como forma de educar o segurado brasileiro, haveria, conforme o ministro Gabas já sugeriu, a separação contábil do que é assistência social do que é previdência social. 

Por fim, a previdência social tem de buscar o equilíbrio financeiro e atuarial, portanto não pode prescindir do fator previdenciário - aliás, muito mais inteligente que uma idade mínima que teria de ser permanentemente repactuada nos parlamentos -, mas acho adequado dar ao trabalhador a opção da não aplicação do fator para o cálculo da aposentadoria inicial. Seria implantada a proposta do deputado Pepe Vargas da fórmula 95/85. 

O trabalhador que, somados idade e tempo de contribuição, atingisse o fator 95, e a trabalhadora 85, teriam a sua aposentadoria inicial calculada pela média corrigida dos 80% melhores salários de contribuição de 1994 até a data da aposentadoria, sem uso do fator previdenciário. Tenho certeza de que essa proposta tenderia a alcançar, no longo prazo, o equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes previdenciários, propiciaria um redirecionamento para previdências capitalizadas - diferentes dos contratos sociais que existem hoje na Constituição Federal, que garantem aposentadorias para quem contribuir, mas não valores a serem pagos. O INSS, que já chegou a pagar 20 salários, hoje se restringe a, no máximo, 6,7 salários. 

Por tudo que expus, discordo plenamente das propostas de "terra arrasada" ou "utópicas" de unificação das previdências social e de servidores. O ótimo sempre foi inimigo do bom e, em nosso país, do ponto de vista de financiamento, nossas previdências não são nem regulares, mas muito ruins.    

FONTE: Gazeta do Povo  
STJ: Desaposentação 

STJ reconhece direito à Desaposentação para obter benefício mais vantajoso 


O STJ (Superior Tribunal de Justiça) inovou na possibilidade da desaposentação. A situação típica é quando a pessoa se aposenta proporcionalmente, mas continua trabalhando e contribuindo para o INSS e, posteriormente, usa esse tempo para conseguir aposentadoria integral. 

Desaposentação é a possibilidade de abrir mão da aposentadoria e tentar receber outra com valor maior. Pode se candidatar a um novo benefício quem já se aposentou e continuou a trabalhar e a contribuir com a Previdência Social. Na primeira e segunda instância, tem sido admitida essa possibilidade, mas é exigida a devolução dos benefícios já pagos. 
Já o STJ tem entendido que, como a pessoa já contribuiu com a seguridade, não haveria por que devolver os benefícios pagos. O ministro Hamilton Carvalhido considerou que abdicar da aposentadoria é um direito do beneficiado que depende apenas de sua própria deliberação. 
"A aposentadoria é um direito patrimonial disponível [a pessoa pode abrir mão] e o interessado pode escolher o sistema que melhor lhe assiste", afirmou o magistrado. A ministra Laurita Vaz também entendeu nesse sentido, admitindo que um aposentado abrisse mão do benefício que recebia como trabalhador rural para poder receber outro mais vantajoso como trabalhador urbano.   

FONTE: Agência DIAP/Sindicato dos Bancários 

Americanos se aposentam mais cedo
Paul Skidmore perdeu o emprego, sua busca por trabalho durante 18 meses foi infrutífera e seu seguro-desemprego acabou. Assim, aos 63 anos, ele planeja dar entrada esta semana no pedido de aposentadoria, três anos antes do que pretendia. "Tudo o que quero é trabalhar", diz Skidmore, de Finksburg, no Estado de Maryland, que foi perito em sinistros por 37 anos até sua empresa passar por enxugamento e depois fechar, no ano passado. "Ninguém vai me contratar". 
Esta é uma das mais contundentes conseqüências da economia deteriorada: a Previdência Social (Social Security) enfrenta um raro déficit, à medida que muita gente, como Skidmore, optou por se aposentar antes da idade de aposentadoria plena. Soma-se a isso a queda na arrecadação de impostos, debilitada pelo desemprego de 9,5%, historicamente alta para os EUA. Um número maior de pessoas solicitou aposentadoria - 2,74 milhões - na comparação com qualquer ano na história, e houve um aumento acentuado no número de pessoas que recebeu benefícios reduzidos por ter requerido antes da idade de aposentadoria plena. O aumento ocorre à medida que a idade de aposentadoria plena na Previdência aumentou no ano passado, de 65 para 66 anos.
Praticamente 72% de todos os homens que solicitaram aposentadoria optaram por benefícios antecipados em 2009, um aumento ante os 58% do ano anterior. Mais mulheres também requereram: 74,7% em 2009, contra 64,2%. Jason Fichtner, dirigente na Administração da Previdência Social, disse que a economia debilitada levou mais pessoas que perderam seus empregos a se aposentar mais cedo. Isso, porém, obrigou mais pessoas duramente atingidas pela recessão e necessitadas de renda maior a postergar suas aposentadorias e permanecer por mais tempo no mercado de trabalho.
"Mas estamos vendo mais pessoas recebendo benefícios antecipados na comparação com uma maior permanência no mercado de trabalho", disse Fichtner. A exemplo de Skidmore, Jan Gissel, de 63 anos, de Tustin, na Califórnia, também foi obrigada a se aposentar precocemente. Ela recorreu ao seguro-desemprego quando sua empresa de suporte técnico faliu. E acabou solicitando a aposentadoria em setembro. Somados, os contracheques a ajudam a se manter sem dívidas. 
"Eu sabia que precisava ter uma renda de algum lugar, e o meu negócio não estava me proporcionando essa renda", disse. "Simplesmente fiz o pedido via computador e pronto, três semanas depois eu já tinha o cheque em mãos." Gissel quer continuar trabalhando, mas ainda não encontrou emprego. Ela não esperara ter de se aposentar tão cedo, mas está agradecida pelo apoio que a Previdência lhe proporcionou. "Precisei dela muito antes do que imaginei."
O relatório anual da Previdência Social publicado na quinta-feira, diz que os pagamentos por aposentadoria e invalidez superarão as receitas neste ano e em 2011, refletindo a profunda recessão. O relatório prevê que o sistema deverá retornar ao terreno positivo entre 2012 e 2014, mas que os pagamentos de benefícios mais uma vez excederão a arrecadação em 2015. Para cada ano depois de 2015, o relatório projeta que a Previdência desembolsará mais do que recebe em arrecadação de impostos, à medida que a geração do pós-guerra (os "baby-boomers") começar a se aposentar.

FONTE: Valor
Uma reforma possível 

Mencionei ontem um plano de Reforma da Previdência elaborado pelo economista André Lara Resende no final do primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso. Volto hoje ao assunto para satisfazer a curiosidade de alguns leitores sobre um aspecto importante do projeto. Muitos consideram uma mudança positiva na Previdência praticamente impossível, algo que só aconteceria como resultado de "magia". Para esses, é dificílimo encontrar um mecanismo de transição entre o atual sistema de caixa (em que a contribuição dos trabalhadores da ativa paga os vencimentos de quem já deixou de trabalhar) e o desejado sistema de capitalização (no qual o trabalhador de hoje investiria numa conta que pagaria sua própria aposentadoria amanhã). De acordo com os que não acreditam no plano, alguém sempre sairia prejudicado: a mudança co-locaria em risco a saúde das contas públicas ou prejudicaria quem está perto de se aposentar. 

A ideia de Lara Resende era simples. Seria criado um mecanismo contábil que calcularia, com base no histórico da contribuição de cada trabalhador da ativa, o valor a que o trabalhador teria direito caso se aposentasse hoje. Para chegar ao saldo dessa conta, seria feito o cálculo dos juros e da correção devidos sobre as contribuições. A ideia era chegar a um número que permitisse pagar a quem estivesse perto de se aposentar um valor igual (ou muito próximo) ao que teria direito caso o sistema não sofresse mudanças. Isso livraria o governo de críticas. 

Para quem já estivesse perto da aposentadoria, a mudança seria imperceptível. No caso de trabalhadores que ainda tivessem, por exemplo, 15 anos de trabalho pela frente, o sistema seria híbrido: parte do valor seria calculada com base no modelo contábil e parte seria paga pelos rendimentos de um fundo formado, exatamente, pelas contribuições dos trabalhadores. Esse fundo seria utilizado para financiar o desenvolvimento do país. No caso das pessoas que entrassem agora no mercado, toda a aposentadoria seria garantida pelo fundo. O plano de Lara Resende foi demonizado pela oposição da época como mais uma prova do modelo neoliberal do governo FHC. Agora, com certeza, muita gente já mudou de ideia. A pergunta é: por que não ressuscitá-la?   

FONTE: Brasil Econômico
Rombo da previdência: Setor público e INSS 

Embora tenha muito menos beneficiários, a Previdência dos funcionários públicos vai provocar este ano um rombo do mesmo tamanho do déficit do INSS, a previdência dos trabalhadores da iniciativa privada. O Ministério da Fazenda previu ontem que o déficit da previdência do setor público deve ficar em 1,3% do Produto Interno Bruto (PIB), entre R$ 45 bilhões e R$ 46 bilhões. Esse déficit é fruto dos benefícios pagos a menos de 1 milhão de pessoas e, nas contas da Fazenda, deve ser do mesmo tamanho que o déficit do regime geral de previdência, que beneficia cerca de 27 milhões de pessoas. 

Para 2011, a fotografia fica ainda mais curiosa. O déficit esperado pela Fazenda para a previdência dos servidores públicos segue em 1,3% do PIB, cerca de R$ 50 bilhões a R$ 51 bilhões. Enquanto isso, o governo espera um déficit menor para o INSS, de 1,1% do PIB, o que representará cerca de R$ 43 bilhões. 

As projeções da Fazenda mostram o nível de concentração de renda que a atual estrutura previdenciária no Brasil promove. O ministro da Fazenda, Guido Mantega, atribuiu à falta de regulamentação da reforma da Previdência do setor público feita em 2004 o fato de que o déficit da previdência pública caminha para ser maior em 2011 do que o da previdência privada. "A reforma em 2004 não foi regulamentada. O dia que for regulamentada esses gastos vão diminuir", disse, sem deixar claro se seria uma autocrítica do governo ou apenas uma constatação dos seis anos de atraso na iniciativa. 

O boletim da Fazenda destacou que, do lado da previdência do setor privado, a "criação de empregos formais tem impulsionado a arrecadação previdenciária e gerado, conjuntamente à adoção de medidas administrativas de redução de despesas, a estabilidade maior nas contas". 

Apesar do preocupante quadro da previdência do setor público, a Fazenda chamou atenção para a expectativa de queda na despesa com pessoal e encargos do governo federal. Em 2009, essa despesa representou 4,83% do PIB e, nas contas da área técnica da pasta, deve cair para 4,66% este ano, ficando nesse nível em 2011.  

FONTE: O Estado de S. Paulo

Mito do déficit ignora caráter social da Previdência, diz especialista da Câmara

A política brasileira é repleta de mitos que a imprensa e os defensores do neoliberalismo muitas vezes ajudam a reafirmar, perpetuando clichês e até mesmo propagando incorreções. O debate sobre o "déficit" da Previdência, por exemplo, padece dessa doença crônica, a ponto de a segunda palavra parecer, invariavelmente, ter de vir acompanhada da primeira. Mas será que, de fato, é déficit o que existe no sistema nacional de aposentadorias?
O Ministério da Previdência anunciou recentemente que o setor teria amargado R$ 2,7 bilhões de déficit em junho e R$ 22,832 bilhões no primeiro semestre de 2010.
Alguns veículos forçaram a mão dizendo que tais números demonstrariam um "rombo" nas contas. "Não há rombo nenhum", respondeu o ministro Carlos Eduardo Gabas, em julho, quando do anúncio dos números da Previdência. O presidente Lula, por sua vez, afirmou que "é melhor a Previdência ter dívida do que um cidadão morrendo de fome". Em março, o presidente afirmou, ainda, que "se pegarmos o que pagam os trabalhadores e o que eles recebem, empata tudo. Não há déficit. Se você analisa tudo o que colocamos na Constituição, aí aparece um déficit de R$ 45 bilhões, que não é déficit. Foi uma decisão do Estado de fazer uma política de seguridade social para o povo mais pobre".
Apesar disso, a cada anúncio das contas, o noticiário segue a toada histérica de que o sistema vai mal, beirando o abismo das contas públicas, ignorando assim o que, de fato, os números significam.

Flávio Tonelli, especialista em orçamentos públicos e assessor técnico da Liderança do PCdoB na Câmara, descarta o discurso do déficit. "Fico impressionado como a grande imprensa tem um papel de cristalizar alguns conceitos que todos vão assumindo como verdades. É tão absoluto que nem se questiona", diz. Para ele, é preciso inverter a lógica. "As pessoas acham que a Previdência vai mal porque tem muita despesa. Na verdade, ela vai mal quando se tem muitas pessoas sem direito a ela".
Tonelli realizou estudo ainda não publicado que funciona como uma radiografia do sistema. O material aponta que as contas feitas sobre a Previdência ignoram questões importantes como o modelo de financiamento global da seguridade social, as renúncias previdenciárias e, até mesmo, a vinculação constitucional que existia entre uma parcela da CPMF e o Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Segundo ele, a insistência de se fixar nessa metodologia para a análise da Previdência deve-se, em boa medida, "à construção dos discursos de déficits e para o prenúncio da inevitabilidade de novos cortes nos direitos dos trabalhadores".
Previdência rural - Primeiramente, é preciso considerar que a Previdência urbana é superavitária. Em 2009, por exemplo, esse setor teve um saldo positivo de 13,92 bilhões de reais, o que corresponde a 0,44% do PIB. No mesmo ano, o setor rural teve um saldo negativo de 28,82 bilhões de reais. A sobra advinda da área urbana cobre parte da área rural que, por sua própria natureza empregatícia - marcada pela alta informalidade e pelo fato de o recolhimento do INSS não ser individualizado, mas por produção -, demanda mais recursos. Essa cobertura é garantida pela Constituição que, em seu artigo 201, parágrafo 9º, estabelece: "os diversos regimes de Previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei".
"Devido ao baixo grau de financiamento das atividades produtivas rurais, mediante a predominância da agricultura de subsistência, é impraticável que a Previdência rural seja financiada por contribuições individuais. Ao contrário, o sistema de segurado especial deveria servir de exemplo para os setores informais urbanos, que em virtude do elevado número de trabalhadores, deveria ser financiado por meio de tributos gerais", escreveu o doutor em sociologia Clóvis Zimmermann na revista Espaço Acadêmico. Portanto, a cobertura de um setor por outro não é uma benesse, mas um direito garantido em lei e que parte do princípio constitucional de que todo o brasileiro, independentemente de sua possibilidade de contribuição, pode ter acesso à aposentadoria.
"O que dizem ser déficit da Previdência na verdade corresponde à parcela de encargos previdenciários rurais que não dispõem de receita suficiente. Mas, existem recursos do Fundo de Seguridade [Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS); Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e PIS-Pasep] que cobrem perfeitamente essa diferença", diz o economista e professor aposentado da Universidade de Brasília (UnB), Dércio Garcia Munhoz.
Cálculo oculto - Outro ponto que deve ser levado em conta é que quando se fala em déficit da Previdência, costuma-se deixar de fora itens importantes como o peso das renúncias e da CSLL, bem como as dificuldades advindas do fim da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), que deixou de ser cobrada em janeiro de 2008. Inclusive, no Fórum Nacional de Previdência, em 2007, ficou definido que os números sobre a Previdência viriam acompanhados de tais informações, o que não tem sido feito.
Para se ter uma ideia, considerando o último ano da CPMF, dados da Receita Federal e do Ministério da Previdência usados no mesmo estudo mostram que as informações divulgadas em 2007 levavam a um resultado negativo de 44,8 bilhões (-1,69% do PIB). Porém, quando consideradas CPMF, CSLL e renúncias variadas - não divulgadas juntamente com os demais dados da Previdência - a diferença cai para -20,3 bilhões (-0,77% do PIB). Em 2009, os valores divulgados mostravam diferença entre receita, despesas e compensação previdenciária na ordem de -42,8 bilhões (-1,36% do PIB). Levados em conta os itens anteriormente listados - com exceção da CPMF e considerando em seu lugar as receitas da CSLL relativas às instituições financeiras - a diferença dos cálculos cai para -15,9 bilhões.
"Ao idealizar essa pluralidade de fontes, o constituinte [de 1988] afastou a especificação. A Previdência não deveria ser sustentada exclusivamente pelas contribuições sobre a folha de salários ou sobre os rendimentos do trabalho. Somente a pluralidade de fontes é capaz de, aquilatando a capacidade contributiva, melhor distribuir os encargos sociais para garantir os direitos relativos à saúde, Previdência e assistência social", colocou Ovídio Palmeira Filho, membro do conselho curador da Fundação Anfip de Estudos da Seguridade Social, em palestra ministrada em 2007.
Seguindo essa lógica, o fim da CPMF foi um golpe forte nas contas da Previdência, já que dos 0,38% de sua alíquota, 0,10% eram utilizados para compensar a baixa contribuição da área rural. Ou seja, de uma hora para outra, sem nenhuma compensação, foram tirados R$ 10 bilhões ao ano da aposentadoria rural. "No debate sobre o fim desta contribuição, houve grande interesse por parte da oposição de inviabilizar ações do governo. A área da saúde tinha um orçamento de R$ 56 bilhões e de repente retiraram R$ 40 bilhões dele", argumenta Flávio Tonelli.
Origens do "déficit" - A Constituição de 1988 ampliou o direito à aposentadoria aos trabalhadores rurais "que até então eram praticamente marginalizados, não tinham benefício e nem sequer o salário mínimo como a base de sua aposentadoria", explica o professor Dércio Munhoz. A regulamentação desse dispositivo veio apenas no começo dos anos 1990. "O que aconteceu então é que havia um volume muito grande de pessoas da área rural com direito ao benefício, mas ainda sem acesso a ele e essas pessoas passaram a procurar o INSS para se registrar", diz.
Ao mesmo tempo, no bojo da onda neoliberal, havia pressões de setores internos interessados em privatizar o sistema previdenciário brasileiro, como ocorrera em 1981, no Chile do ditador Augusto Pinochet. Aproveitando-se do grande volume de pessoas que procuravam a Previdência, esses setores diziam que o sistema quebraria. "Muita gente ficou aguçada, querendo ganhar dinheiro fácil e houve uma pressão grande sobre o governo. Queriam privatizar a Previdência - iniciativa abortada pelo Congresso - sob o pretexto da sua quebra, embora fosse claro que se estava apenas regularizando o estoque, tanto é que quando houve a mudança de governo, houve uma redução brutal no número de novos pedidos de benefícios rurais", lembra Munhoz.
A estagnação econômica dos anos 1990 foi outro fator que alimentou o discurso do déficit. Afinal, com a economia nessa situação, era grande o desemprego; as ocupações informais e a precarização das relações de trabalho aumentaram e, por conseguinte, a arrecadação diminuiu. Mesmo a Previdência urbana, historicamente superavitária, já não era suficiente para dar conta das despesas. "Mas, isso não era problema porque a Constituição de 1988, ao trazer o conceito de seguridade, deu-lhe receitas próprias: o COFINS, a CSLL e o PIS-Pasep", acrescenta o professor aposentado.
Fator previdenciário - A era FHC apenas reforçou a ideia do "déficit" da Previdência e, em nome dele, estabeleceu o fator previdenciário em 1999 com o argumento de que, assim, seria possível diminuir os gastos do setor.

"Sempre achei o fator uma injustiça por uma razão muito simples: uma pessoa que se aposenta ainda nova começou a trabalhar com uma idade muito baixa. E o fator veio dizer o seguinte: se você vai se aposentar mais jovem, vai viver muito tempo à custa da Previdência; portanto, você tem de ter o valor menor da aposentadoria", coloca Dércio Munhoz.
"Num determinado momento do governo FHC, começaram a querer confundir a opinião pública como se a Previdência fosse um sistema de capitalização e o regime geral da Previdência nunca foi sistema de capitalização, mas um sistema de repartição: as receitas correntes cobrem os compromissos correntes", completa.
Flávio Tonelli concorda: "É draconiano. E o pior é que quem mais defendeu o fim do fator foram justamente aqueles que o instituíram. É demagogia pura, barata e eleitoreira. Outros defendem o fim do fator, mas o estabelecimento da idade mínima, o que é ainda pior porque significa que uma pessoa, aos 55 anos, mesmo que precise se aposentar por ter ficado desempregada, não pode". Recentemente, o governo poderia ter acabado com o fator, mas ele foi mantido. Pesaram para isso os interesses dos empresários do setor de previdência privada e a dificuldade dos movimentos sociais em exigir o fim do dispositivo.
Mas, na opinião de Munhoz, a manutenção do fator previdenciário aconteceu principalmente porque "existe uma pressão internacional muito grande por parte do capital financeiro, que prega a preservação de boa parte da receita dos impostos para o pagamento de juros. As altas taxas que se praticam no Brasil - e o Banco Central segue aumentando - exige mais despesa, mais encargos; a carga tributária cresceu justamente para cobri-los. A prioridade tem sido pagar juros, satisfazer a pressão do capital financeiro. Os últimos aumentos do BC fizeram crescer a despesa anual de juros
do Tesouro em bilhões de reais que poderiam cobrir quase tudo que se paga à Previdência rural".
Situação atual - Outro fato nem sempre tratado é o desempenho da Previdência nos últimos anos. Desde 2004, a diferença chamada de "déficit" vem diminuindo consideravelmente frente ao PIB e, mesmo com a crise que mexeu com os resultados de 2008 e 2009, a tendência permaneceu. "O ano de 2008, mesmo com a crise diminuindo o ritmo de contratações a partir de outubro, foi o quinto ano sucessivo de grande geração de empregos. As receitas cresceram R$ 22,9 bilhões, superando, até numericamente, o aumento das despesas de R$ 14,2 bilhões. E o saldo a ser coberto com as demais contribuições sociais diminuiu para 1,2% do PIB - e se consideradas as renúncias previdenciárias, esse saldo cai para 0,48% do PIB", aponta Tonelli em seu estudo.
Ele completa dizendo que "algumas pessoas, apoiadas pela grande mídia, apresentam-se como analistas da questão previdenciária e insistem que a Previdência Social tem dois graves problemas. Primeiro, que concede direitos em demasia, o que determina um alto custo para a sociedade brasileira. Segundo, que estipula exigências para acesso às aposentadorias e pensões em descompasso com o perfil demográfico da sociedade, pois as pessoas hoje vivem mais e, portanto, usufruem parcela maior de suas vidas como aposentado ou pensionista".
Para Tonelli, a focalização nesses dois problemas não é aleatória. "Estabelecer que a Previdência deva ser analisada e reformada exclusivamente sob essa ótica, localiza as reformas exclusivamente no campo das despesas, o que somente pode ser feito mediante corte de direitos. Para diminuir as possibilidades de efetiva solução, promove-se uma distorção na realidade". Ainda de acordo com o especialista, a questão que, de fato, precisa ser enfrentada hoje é a baixa cobertura previdenciária.
"O problema que há na Previdência é justamente o que não vem sendo discutido: a existência, nas grandes cidades, de um percentual muito grande de trabalhadores que sempre ficaram ocupados na marginalidade. O ponto, portanto, é como assegurar o direito à Previdência, que é um direito de todos os trabalhadores, a quem já foi excluído de tantos outros direitos".

FONTE: Diap

Previc começa a regularizar planos afetados pelo RJU
A Diretoria de Análise Técnica (Ditec), da Previc, no contexto do esforço concentrado que vem realizando para analisar e regularizar a situação dos planos de benefícios afetados pelo Regime Jurídico Único (RJU), aprovou semana passada, dois processos da Fipecq. A Fipecq é a Fundação de Previdência Complementar dos empregados ou servidores da Finep, do Ipea, do CNPq, do INPE e do INPA. Seus planos foram atingidos pela Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais.

No caso específico da Fipecq, a Ditec aprovou dois processos na última semana: foi alterado o Plano PPC, para sua adequação à Lei Complementar nº 109/2001, possibilitando o acesso dos participantes aos institutos, e atualizado o plano de benefícios aos normativos vigentes. Além disso, foi regularizado o Plano PPE, que ainda funcionava sem autorização expressa do órgão supervisor, pela sua incorporação ao Plano Fipecqprev.

A aprovação dos planos da Fipecq significou um importante avanço na solução dos casos remanescentes, cuja situação vem sendo discutida desde 1990. Para o diretor da Ditec, Carlos de Paula, “a solução de pendências históricas e casos crônicos, como os planos RJU, também corroboram para o fomento do sistema, que vem crescendo de forma gradual e consistente”.   

FONTE: Previc -MPAS

"Ninguém está seguro", diz ex-gerente da Previ 

Santiago afirma apostar na continuidade de suposto esquema de espionagem petista, do qual teria sido um dos operadores de 2000 a 2007 
Ex-gerente de planejamento do fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil (Previ), entre 2000 e 2007, o advogado Gerardo Xavier Santiago afirmou ontem apostar na continuidade do suposto esquema de espionagem petista, do qual teria sido um dos operadores. Em entrevista à revista Veja, Santiago afirmou que a Previ é uma "fábrica de dossiês" e um "braço partidário" a serviço de um grupo do PT. Disse que, "cumprindo ordens superiores", elaborou dossiês contra deputados e senadores da oposição. 

O advogado apontou "aparelhamento do Estado" por parte do PT e disse que o método de espionagem teria se alastrado por diversos setores do governo. "Depois que se toma gosto, que se aprende a fazer, ninguém mais está seguro", ressaltou. Ele contou ter feito pelo menos quatro dossiês encomendados pelo que ele chama de núcleo bancário do partido. 

"O PT é uma federação de grupos. O serviço que eu prestava era para um determinado grupo, que era liderado por Ricardo Berzoini, Luiz Gushiken e João Vaccari Neto, entre outros", acusou Santiago, que decidiu processar o Banco do Brasil por assédio moral, na Justiça do Trabalho. 

O elo do grupo bancário com o fundo de pensão, segundo ele, era feito pelo então presidente Sérgio Rosa, que hoje preside o conselho de administração da Vale. "Por isso, eu digo que esse grupo não pode ser dado como descartado. O código de governança corporativa da Previ prevê rodízio da vaga de presidente do conselho com o presidente da Previ, que não é mais ele. Quem ele representa lá? O PT? A campanha da Dilma? É estranho isso." 

Aposta. Santiago contou que decidiu revelar o que sabe por que começou a ficar "inquieto" ao perceber que estava se tornando "um funcionário de um determinado grupo político". Segundo ele, isso se deu em 2005, durante a CPI dos CORREIOS, quando a maioria dos dossiês teria sido produzida. "Esse episódio significa a frustração de uma parte da minha vida. Foi a aposta que eu fiz desde a minha juventude numa proposta política, num projeto político que se degenerou", afirmou Santiago, que admitiu ganhar cerca de R$ 13 mil por mês pelo serviço, "além do cargo no conselho da Vale". 
Para o advogado, produzir dossiês não é crime. "Eu chamo isso de serviço de inteligência. Mas queria deixar claro que eu entendo que não cometi nenhuma ilegalidade nem estou acusando ninguém de ter cometido ilegalidades. A discussão que eu coloco é do ponto de vista político, moral e ético." 

O ex-gerente da Previ rechaça, também, as acusações de que estaria fazendo as revelações para atingir a campanha da petista Dilma Rousseff. "Eu dei a entrevista (à revista Veja, publicada nesta semana), há dois anos, quando nem havia candidatos definidos. Não poderia desestabilizar candidatura de ninguém. Até porque, no que se diz respeito à candidatura presidencial, se interessa a alguém saber eu vou votar no Plínio (de Arruda Sampaio, do PSOL). Previ sustenta que presença de Rosa na Vale é legal.

A assessoria de imprensa da Previ negou que o ex-presidente Sérgio Rosa esteja ferindo o código de governança corporativa do fundo, uma vez que não há normas que o impeçam de continuar no Conselho da Vale após deixarem o cargo. De acordo com a assessoria, Sérgio Rosa ficará no conselho até abril de 2011, mesmo tendo deixado de ser presidente da Previ em maio passado.  FONTE: O Estado de S. Paulo
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